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FONÉTICA. ENCONTROS VOCÁLICOS E CONSONANTAIS. SÍLABA E TONICIDADE. DIVISÃO SILÁBICA

Fonética
Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da fala de uma língua”. O que isso significa? A fonética é um ramo da 

Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-articulador. Ou seja, ela se preocupa com o movimento dos lábios, a vibração 
das cordas vocais, a articulação e outros movimentos físicos, mas não tem interesse em saber do conteúdo daquilo que é falado. A fonética 
utiliza o Alfabeto Fonético Internacional para representar cada som. 

Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, lábios...) que cada som faz, desconsiderando o significado desses sons. 

Fonologia
A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas ela se preocupa em analisar a organização e a classificação dos sons, 

separando-os em unidades significativas. É responsabilidade da fonologia, também, cuidar de aspectos relativos à divisão silábica, à acen-
tuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 

Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua estrutura física. 

Para ficar mais claro, leia os quadrinhos: 

(Gibizinho da Mônica, nº73, p.73)
O humor da tirinha é construído por meio do emprego das palavras acento e assento. Sabemos que são palavras diferentes, com signi-

ficados diferentes, mas a pronúncia é a mesma. Lembra que a fonética se preocupa com o som e representa ele por meio de um Alfabeto 
específico? Para a fonética, então, essas duas palavras seriam transcritas da seguinte forma: 

ACENTO ASẼTU

ASSENTO ASẼTU

Percebeu? A transcrição é idêntica, já que os sons também são. Já a fonologia analisa cada som com seu significado, portanto, é ela 
que faz a diferença de uma palavra para a outra. 

Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas diferentes, precisamos de entender o que é fonema e letra. 

Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. Atenção: estamos falando de menores unidades de som, não de síla-
bas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. Porém, o primeiro som é pê (P) e o segundo som é a (A). 

Letra:  as letras são as menores unidades gráfica de uma palavra.

Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o primeiro som; e P é a primeira letra. 
Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos entender melhor o que é e como se compõe uma sílaba. 

Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que emitido em um só impulso de voz e que tem como base uma vogal. 
A sílabas são classificadas de dois modos: 
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Classificação quanto ao número de sílabas:
As palavras podem ser: 
– Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, 

luz, é...)
– Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, 

bota, água...)
– Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, 

circuito, boneca...)
– Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, 

jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...)

Classificação quanto à tonicidade
As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

Lembre-se que:
Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia fo-

nética. 
Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia 

fonética. 
Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois são 

mais fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, já que é a pronun-
ciada com mais força.

Agora que já sabemos essas classificações básicas, precisamos 
entender melhor como se dá a divisão silábica das palavras. 

Divisão silábica
A divisão silábica é feita pela silabação das palavras, ou seja, 

pela pronúncia. Sempre que for escrever, use o hífen para separar 
uma sílaba da outra. Algumas regras devem ser seguidas neste pro-
cesso: 

Não se separa:
• Ditongo: encontro de uma vogal e uma semivogal na mesma 

sílaba (cau-le, gai-o-la, ba-lei-a...) 
• Tritongo: encontro de uma semivogal, uma vogal e uma semi-

vogal na mesma sílaba (Pa-ra-guai, quais-quer, a-ve-ri-guou...)
• Dígrafo: quando duas letras emitem um único som na pala-

vra. Não separamos os dígrafos ch, lh, nh, gu e qu (fa-cha-da, co-
-lhei-ta, fro-nha, pe-guei...)  

• Encontros consonantais inseparáveis: re-cla-mar, psi-có-lo-
-go, pa-trão...)

Deve-se separar:
• Hiatos: vogais que se encontram, mas estão é sílabas vizinhas 

(sa-ú-de, Sa-a-ra, ví-a-mos...)
• Os dígrafos rr, ss, sc, e xc (car-ro, pás-sa-ro, pis-ci-na, ex-ce-

-ção...)
• Encontros consonantais separáveis: in-fec-ção, mag-nó-lia, 

rit-mo...)

MORFOLOGIA. COMPONENTES DE UM VOCÁBULO. 
CLASSES DE PALAVRAS: SUBSTANTIVO, ARTIGO, ADJE-
TIVO, NUMERAL, PRONOME, VERBO, ADVÉRBIO, PRE-

POSIÇÃO, CONJUNÇÃO E INTERJEIÇÃO

CLASSES DE PALAVRAS

Substantivo 
São as palavras que atribuem nomes aos seres reais ou imagi-

nários (pessoas, animais, objetos), lugares, qualidades, ações e sen-
timentos, ou seja, que tem existência concreta ou abstrata. 

Classificação dos substantivos

SUBSTANTIVO SIMPLES: 
apresentam um só radical em 

sua estrutura. 

Olhos/água/
muro/quintal/caderno/
macaco/João/sabão

SUBSTANTIVOS 
COMPOSTOS: são formados 

por mais de um radical em sua 
estrutura.

Macacos-prego/
porta-voz/

pé-de-moleque

SUBSTANTIVOS 
PRIMITIVOS: são os que dão 
origem a outras palavras, ou 

seja, ela é a primeira.

Casa/
mundo/

população
/formiga

SUBSTANTIVOS 
DERIVADOS: são formados 

por outros radicais da língua.

Caseiro/mundano/
populacional/formigueiro

SUBSTANTIVOS 
PRÓPRIOS: designa 

determinado ser entre outros 
da mesma espécie. São 

sempre iniciados por letra 
maiúscula.

Rodrigo
/Brasil

/Belo Horizonte/Estátua 
da Liberdade

SUBSTANTIVOS COMUNS: 
referem-se qualquer ser de 

uma mesma espécie.

biscoitos/ruídos/estrelas/
cachorro/prima

SUBSTANTIVOS 
CONCRETOS: nomeiam seres 
com existência própria. Esses 
seres podem ser animadoso 

ou inanimados, reais ou 
imaginários.

Leão/corrente
/estrelas/fadas

/lobisomem
/saci-pererê

SUBSTANTIVOS 
ABSTRATOS: nomeiam 

ações, estados, qualidades 
e sentimentos que não tem 

existência própria, ou seja, só 
existem em função de um ser.

Mistério/
bondade/
confiança/
lembrança/

amor/
alegria

SUBSTANTIVOS 
COLETIVOS: referem-se a um 
conjunto de seres da mesma 

espécie, mesmo quando 
empregado no singular e 

constituem um substantivo 
comum.

Elenco (de atores)/
acervo (de obras 

artísticas)/buquê (de flores)

NÃO DEIXE DE PESQUISAR A REGÊNCIA DE OUTRAS 
PALAVRAS QUE NÃO ESTÃO AQUI!
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Flexão dos Substantivos
• Gênero: Os gêneros em português podem ser dois: masculino e feminino. E no caso dos substantivos podem ser biformes ou uni-

formes
– Biformes: as palavras tem duas formas, ou seja, apresenta uma forma para o masculino e uma para o feminino: tigre/tigresa, o pre-

sidente/a presidenta, o maestro/a maestrina
– Uniformes: as palavras tem uma só forma, ou seja, uma única forma para o masculino e o feminino. Os uniformes dividem-se em 

epicenos, sobrecomuns e comuns de dois gêneros.
a) Epicenos: designam alguns animais e plantas e são invariáveis: onça macho/onça fêmea, pulga macho/pulga fêmea, palmeira ma-

cho/palmeira fêmea.
b) Sobrecomuns: referem-se a seres humanos; é pelo contexto que aparecem que se determina o gênero: a criança (o criança), a tes-

temunha (o testemunha), o individuo (a individua).
c) Comuns de dois gêneros: a palavra tem a mesma forma tanto para o masculino quanto para o feminino: o/a turista, o/a agente, o/a 

estudante, o/a colega.
• Número: Podem flexionar em singular (1) e plural (mais de 1).
– Singular: anzol, tórax, próton, casa.
– Plural: anzóis, os tórax, prótons, casas.

• Grau: Podem apresentar-se no grau aumentativo e no grau diminutivo.
– Grau aumentativo sintético: casarão, bocarra.
– Grau aumentativo analítico: casa grande, boca enorme.
– Grau diminutivo sintético: casinha, boquinha
– Grau diminutivo analítico: casa pequena, boca minúscula. 

Adjetivo 
É a palavra invariável que especifica e caracteriza o substantivo: imprensa livre, favela ocupada. Locução adjetiva é expressão compos-

ta por substantivo (ou advérbio) ligado a outro substantivo por preposição com o mesmo valor e a mesma função que um adjetivo: golpe 
de mestre (golpe magistral), jornal da tarde (jornal vespertino).

Flexão do Adjetivos
• Gênero:
– Uniformes: apresentam uma só para o masculino e o feminino: homem feliz, mulher feliz.
– Biformes: apresentam uma forma para o masculino e outra para o feminino: juiz sábio/ juíza sábia, bairro japonês/ indústria japo-

nesa, aluno chorão/ aluna chorona. 

• Número:
– Os adjetivos simples seguem as mesmas regras de flexão de número que os substantivos: sábio/ sábios, namorador/ namoradores, 

japonês/ japoneses.
– Os adjetivos compostos têm algumas peculiaridades: luvas branco-gelo, garrafas amarelo-claras, cintos da cor de chumbo.

• Grau:
– Grau Comparativo de Superioridade: Meu time é mais vitorioso (do) que o seu.
– Grau Comparativo de Inferioridade: Meu time é menos vitorioso (do) que o seu.
– Grau Comparativo de Igualdade: Meu time é tão vitorioso quanto o seu.
– Grau Superlativo Absoluto Sintético: Meu time é famosíssimo.
– Grau Superlativo Absoluto Analítico: Meu time é muito famoso.
– Grau Superlativo Relativo de Superioridade: Meu time é o mais famoso de todos.
– Grau Superlativo Relativo de Inferioridade; Meu time é menos famoso de todos.

Artigo 
É uma palavra variável em gênero e número que antecede o substantivo, determinando de modo particular ou genérico.
• Classificação e Flexão do Artigos
– Artigos Definidos: o, a, os, as.
O menino carregava o brinquedo em suas costas.
As meninas brincavam com as bonecas.
– Artigos Indefinidos: um, uma, uns, umas.
Um menino carregava um brinquedo.
Umas meninas brincavam com umas bonecas.

Numeral 
É a palavra que indica uma quantidade definida de pessoas ou coisas, ou o lugar (posição) que elas ocupam numa série.
• Classificação dos Numerais
– Cardinais: indicam número ou quantidade: 
Trezentos e vinte moradores.
– Ordinais: indicam ordem ou posição numa sequência: 
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Quinto ano. Primeiro lugar.
– Multiplicativos: indicam o número de vezes pelo qual uma quantidade é multiplicada: 
O quíntuplo do preço.
– Fracionários: indicam a parte de um todo: 
Dois terços dos alunos foram embora.

Pronome 
É a palavra que substitui os substantivos ou os determinam, indicando a pessoa do discurso.
• Pronomes pessoais vão designar diretamente as pessoas em uma conversa. Eles indicam as três pessoas do discurso. 

Pessoas do Discurso Pronomes Retos
Função Subjetiva

Pronomes Oblíquos
Função Objetiva

1º pessoa do singular Eu Me, mim, comigo

2º pessoa do singular Tu Te, ti, contigo

3º pessoa do singular Ele, ela,  Se, si, consigo, lhe, o, a

1º pessoa do plural Nós Nos, conosco

2º pessoa do plural Vós Vos, convosco

3º pessoa do plural Eles, elas Se, si, consigo, lhes, os, as

• Pronomes de Tratamento são usados no trato com as pessoas, normalmente, em situações formais de comunicação. 

Pronomes de Tratamento Emprego

Você Utilizado em situações informais.

Senhor (es) e Senhora (s) Tratamento para pessoas mais velhas.

Vossa Excelência Usados para pessoas com alta autoridade 

Vossa Magnificência Usados para os reitores das Universidades.

Vossa Senhoria Empregado nas correspondências e textos 
escritos.

Vossa Majestade Utilizado para Reis e Rainhas

Vossa Alteza Utilizado para príncipes, princesas, duques.

Vossa Santidade Utilizado para o Papa

Vossa Eminência Usado para Cardeais.

Vossa Reverendíssima Utilizado para sacerdotes e religiosos em geral.

• Pronomes Possessivos referem-se às pessoas do discurso, atribuindo-lhes a posse de alguma coisa.

Pessoa do Discurso Pronome Possessivo

1º pessoa do singular Meu, minha, meus, minhas

2º pessoa do singular teu, tua, teus, tuas

3º pessoa do singular seu, sua, seus, suas

1º pessoa do plural Nosso, nossa, nossos, nossas

2º pessoa do plural Vosso, vossa, vossos, vossas

3º pessoa do plural Seu, sua, seus, suas

• Pronomes Demonstrativos são utilizados para indicar a posição de algum elemento em relação à pessoa seja no discurso, no tempo 
ou no espaço.

Pronomes Demonstrativos Singular Plural

Feminino esta, essa, aquela estas, essas, aquelas

Masculino este, esse, aquele estes, esses, aqueles
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RECEPTAÇÃO E OFERTA DE INFORMAÇÕES AS FAMÍ-
LIAS USUÁRIAS DO CRAS

O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é uma 
unidade pública estatal descentralizada da política de assistên-
cia social, responsável pela organização e oferta de serviços da 
proteção social básica do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) nas áreas de vulnerabilidade e risco social dos municípios 
e DF. Dada sua capilaridade nos territórios, se caracteriza como a 
principal porta de entrada do SUAS, ou seja, é uma unidade que 
possibilita o acesso de um grande número de famílias à rede de 
proteção social de assistência social1.

A oferta dos serviços no CRAS deve ser planejada e depende 
de um bom conhecimento do território e das famílias que nele 
vivem, suas necessidades, potencialidades, bem como do mapea-
mento da ocorrência das situações de risco e de vulnerabilidade 
social e das ofertas já existentes. Todo Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS) em funcionamento desenvolve, obriga-
toriamente, a gestão da rede socioassistencial de proteção social 
básica do seu território e oferta do Programa de Atenção Integral 
à Família (PAIF), independentemente da(s) fonte(s) de financia-
mento (se municipal, federal e/ou estadual).

O CRAS assume como fatores identitários dois grandes eixos 
estruturantes do Sistema Único de Assistência Social - SUAS: a 
matricialidade sociofamiliar e a territorialização. A matricialidade 
sociofamiliar se refere à centralidade da família como núcleo so-
cial fundamental para a efetividade de todas as ações e serviços 
da política de assistência social.

A família, segundo a Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), é o conjunto de pessoas unidas por laços consanguíneos, 
afetivos e ou de solidariedade, cuja sobrevivência e reprodução 
social pressupõem obrigações recíprocas e o compartilhamento 
de renda e ou dependência econômica.

Direitos das Famílias Usuárias do CRAS
O CRAS é o ponto focal de acesso e promoção dos direitos 

socioassistenciais no território, por se caracterizar como a unida-
de do SUAS mais capilarizada e que se localiza próximo aos seus 
usuários. Para cumprir com efetividade tal prerrogativa, o CRAS 
deve assegurar as famílias usuárias de seus serviços os seguintes 
direitos:

• de conhecer o nome e a credencial de quem o atende (pro-
fissional técnico, estagiário ou administrativo do CRAS);

• à escuta, à informação, à defesa, à provisão direta ou indi-
reta ou ao encaminhamento de suas demandas de proteção so-
cial asseguradas pela Política Nacional de Assistência Social;

• a dispor de locais adequados para seu atendimento, tendo 
o sigilo e sua integridade preservados;

• de receber explicações sobre os serviços e seu atendimen-
to de forma clara, simples e compreensível;

• de receber informações sobre como e onde manifestar 
seus direitos e requisições sobre o atendimento socioassisten-
cial;

• a ter seus encaminhamentos por escrito, identificados com 
o nome do profissional e seu registro no Conselho ou Ordem Pro-
fissional, de forma clara e legível;

• a ter protegida sua privacidade, dentro dos princípios e 
diretrizes da ética profissional, desde que não acarrete riscos a 
outras pessoas;

1 Orientações Técnicas: Centro de Referência de Assistência Social – 
CRAS/ Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. – 1. ed. 
– Brasília: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2009.

• a ter sua identidade e singularidade preservadas e sua his-
tória de vida respeitada;

• de poder avaliar o serviço recebido, contando com espaço 
de escuta para expressar sua opinião;

• a ter acesso ao registro dos seus dados, se assim o desejar;
• a ter acesso às deliberações das conferências municipais, 

estaduais e nacionais de assistência social.

Os ambientes do CRAS devem ser capazes de exteriorizar va-
lores e edificar uma identidade que reflita o seu caráter público e 
de concretização de direitos.

Receptação de informações as famílias usuárias do CRAS
A Recepção é o espaço destinado à espera, transição, enca-

minhamentos e, principalmente, ao acolhimento e atendimento 
inicial de famílias e indivíduos. Assim, não deve ser apenas um 
ambiente de espera, mas também de acolhimento e informação.

Sua organização deve facilitar o contato inicial da família 
com profissionais do CRAS, a qual deve se sentir acolhida, em 
espaço de garanti a de direitos. Recomenda-se que esse ambien-
te possua 12m², de modo a acomodar um pequeno balcão de 
recepção e até quatro lugares de espera.

Também se sugere que esse espaço contenha objetos identi-
tários da população local, material informativo sobre os serviços 
e ações desenvolvidos nos CRAS, os nomes dos técnicos e coorde-
nador da unidade, bem como seu horário de funcionamento. Na 
recepção deve-se afixar cartazes (ou informações) que traduzam 
os direitos socioassistenciais dos usuários, favoreçam a visualiza-
ção da rede de serviços do território e informações geográficas 
(mapas ou quadros) sobre o território de abrangência do CRAS.

Sugere-se da mesma forma, se reservar um mural para a 
divulgação de eventos, campanhas, reuniões de fóruns, conse-
lhos, cursos e outras informações referentes ao seu território de 
abrangência, e que possam ser de interesse da população. Ainda 
nessa direção, é importante disponibilizar os endereços de ou-
tros CRAS existentes no município, Centro de Referência Espe-
cializado de Assistência Social (CREAS), outras unidades da rede 
socioassistencial, unidades de segurança alimentar e nutricional 
e do local de gestão do Cadastro Único.

Oferta do Programa de Atenção Integral à Família (PAIF) e 
de outros serviços socioassistenciais de proteção básica

O CRAS tem por função ofertar, de forma exclusiva e obri-
gatória, o Programa de Atenção Integral à Família (PAIF), inde-
pendentemente de sua fonte financiadora. O PAIF é o principal 
serviço de Proteção Social Básica, ao qual todos os outros servi-
ços desse nível de proteção devem articular-se, pois confere a 
primazia da ação do poder público na garantia do direito à convi-
vência familiar e assegura a matricialidade sociofamiliar no aten-
dimento socioassistencial, um dos eixos estruturantes do SUAS.

O PAIF, reconhecendo a família como espaço privilegiado 
de proteção e desenvolvimento das pessoas, tem por objetivo 
o fortalecimento da convivência familiar e comunitária, uma das 
garantias afiançadas pela Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS 2004) e somente pode ser ofertado pelo poder público, 
por meio da equipe de referência do CRAS.

Outros serviços socioassistenciais de proteção social básica, 
especialmente aqueles de caráter preventivo, proativo e coletivo, 
também podem ser ofertados no CRAS, desde que respondam a 
uma demanda do território, sejam articulados ao PAIF e fortale-
çam sua implementação e que contribuam para o cumprimento 
dos objetivos da proteção social básica do SUAS.
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Todavia, caso se opte pela oferta de outros serviços no CRAS, 
tais como os Serviços de Convivência e Fortalecimento de Víncu-
los para crianças; idosos; adolescentes e jovens; ou projetos de 
inclusão produtiva, é preciso dispor de espaço físico, material, 
equipamentos e de equipe de profissionais compatível com as 
orientações específicas de cada serviço, e de modo a não preju-
dicar o desenvolvimento do PAIF.

APOIO AO TRABALHO DOS TÉCNICOS DE NÍVEL SUPE-
RIOR DA EQUIPE DE REFERÊNCIA DO CRAS

A equipe de referência do CRAS é constituída por profissio-
nais responsáveis pela gestão territorial da proteção básica, or-
ganização dos serviços ofertados no CRAS e pela oferta do PAIF. 
Sua composição é regulamentada pela Norma Operacional Básica 
de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS) e depende do nú-
mero de famílias referenciadas ao CRAS2.

Essas equipes devem contar sempre com um coordenador 
com nível superior, concursado, com experiência em trabalhos 
comunitários e gestão de programas, projetos, serviços e/ou be-
nefícios socioassistenciais.

Os trabalhadores constituem a principal tecnologia da políti-
ca de assistência social. Assim, é por intermédio de profissionais 
qualificados, comprometidos e devidamente remunerados que 
serão garantidos os direitos socioassistenciais dos usuários dos 
CRAS.

Perfil da Equipe de Referência do CRAS
A equipe de referência do CRAS é interdisciplinar e os perfis 

devem convergir de forma a favorecer o desenvolvimento das 
funções do CRAS. O trabalho social com famílias depende de um 
investimento e uma predisposição de profissionais de diferen-
tes áreas a trabalharem coletivamente, com objetivo comum de 
apoiar e contribuir para a superação das situações de vulnerabi-
lidade e fortalecer as potencialidades das famílias usuárias dos 
serviços ofertados no CRAS.

Perfil do Técnico de Nível Médio
São dois os perfis possíveis para o técnico de nível médio 

da equipe de referência do CRAS. Recomenda-se a presença dos 
dois perfis na equipe, a fim de suprir as demandas que as funções 
do CRAS requerem.

→ Perfil 1 “Agente Administrativo”:
Escolaridade de nível médio completo, com conhecimento 

para o desenvolvimento das rotinas administrativas do CRAS.

→ Perfil 2 “Agente Social e/ou Orientador Social”:
Escolaridade de nível médio completo, com experiência de 

atuação em programas, projetos, serviços e/ou benefícios so-
cioassistenciais; conhecimento da PNAS; noções sobre direitos 
humanos e sociais; sensibilidade para as questões sociais; conhe-
cimento da realidade do território e boa capacidade relacional e 
de comunicação com as famílias.

2	  Orientações Técnicas: Centro de Referência de Assistência Social 
– CRAS/ Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. – 1. ed. – 
Brasília: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 2009.

Perfil do Técnico de Nível Superior
Escolaridade mínima de nível superior, com formação em 

serviço social, psicologia e/ou outra profissão que compõe o 
SUAS (dependendo do número de famílias referenciadas ao CRAS 
e porte do município, conforme a NOB-RH); com experiência de 
atuação e/ou gestão em programas, projetos, serviços e/ou be-
nefícios socioassistenciais; conhecimento da legislação referente 
à política nacional de assistência social; domínio sobre os direitos 
sociais; experiência de trabalho em grupos e atividades coletivas; 
experiência em trabalho interdisciplinar; conhecimento da rea-
lidade do território e boa capacidade relacional e de escuta das 
famílias.

Perfil do Coordenador do CRAS
Escolaridade mínima de nível superior, concursado, com ex-

periência em gestão pública; domínio da legislação referente à 
política nacional de assistência social e direitos sociais; conhe-
cimento dos serviços, programas, projetos e/ou benefícios so-
cioassistenciais; experiência de coordenação de equipes, com 
habilidade de comunicação, de estabelecer relações e negociar 
conflitos; com boa capacidade de gestão, em especial para lidar 
com informações, planejar, monitorar e acompanhar os serviços 
socioassistenciais, bem como de gerenciar a rede socioassisten-
cial local.

MEDIAÇÃO DOS PROCESSOS GRUPAIS DO SERVIÇO 
SOCIOEDUCATIVO GERACIONAL, SOB ORIENTAÇÃO 

DO TÉCNICO DE REFERÊNCIA DO CRAS, IDENTIFICAN-
DO E ENCAMINHANDO CASOS PARA O SERVIÇO SO-
CIOEDUCATIVOS PARA FAMÍLIAS OU PARA ACOMPA-

NHAMENTO INDIVIDUALIZADO

Elaboração de Instrumentais para o Técnico de Referência
A elaboração de instrumentais para o técnico de referência 

contribui para a organização e qualificação do conjunto de infor-
mações necessárias ao diagnóstico, planejamento e acompanha-
mento das famílias e indivíduos3.

Esta elaboração é de extrema importância, pois avalia:
→ Informações sobre ações realizadas;
→ Histórico de relacionamento da família e indivíduo com 

os serviços;
→ Monitoramento e avaliação;
→ Apontamento de dados estatísticos;
→ Destaque de ações realizadas, situações atendidas, instru-

mentais, métodos e procedimentos adotados, encaminhamentos 
e resultados.

Os instrumentais dividem-se em:

→ Relatório
Dispõe de informações sobre as ações desenvolvidas e os 

progressos em relação às famílias e aos indivíduos acompanha-
dos e/ou outras informações pertinentes e relevantes aos usuá-
rios;

3	  https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:bl-
TSm6YravAJ:https://central3.to.gov.br/arquivo/398912/+&cd=15&hl=p-
t-BR&ct=clnk&gl=br
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→ Encaminhamento
É um procedimento de articulação da necessidade do 

usuário com a oferta de serviços oferecidos, sendo que os 
encaminhamentos devem ser sempre formais, seja para a rede 
socioassistencial, seja para outras políticas;

→ PAF – Plano de Acompanhamento Familiar
Consiste no desenvolvimento de intervenções desenvolvidas 

em serviços continuados, com objetivos estabelecidos, que pos-
sibilite à família o acesso a um espaço onde possa refletir sobre 
sua realidade, construir novos projetos de vida e transformar 
suas relações - sejam elas familiares ou comunitárias;

→ PIA – Plano Individual de Acompanhamento
É um instrumento que norteia as ações a serem realizadas 

para viabilizar a proteção integral, a reinserção familiar e 
comunitária e a autonomia de crianças, adolescentes afastados 
dos cuidados parentais.

Encaminhamento de casos para o serviço socioeducativos
Encaminhamentos são os processos de orientação e 

direcionamento das famílias, ou algum de seus membros, para 
serviços e/ou benefícios socioassistenciais ou de outros setores. 
Os Encaminhamentos têm por objetivo a promoção do acesso 
aos direitos e a conquista da cidadania4.

É importante se considerar o processo de operacionalização 
dos Encaminhamentos, pois eles pressupõem contatos prévios e 
posteriores da equipe técnica do CRAS com os serviços de forma 
a possibilitar a efetivação do encaminhamento, garantir o retor-
no da informação e o efetivo atendimento e inclusão da família.

O encaminhamento deve ser formalizado por meio de al-
gum tipo de documento ou formulário que possa ser entregue 
ao usuário e/ou enviado para a outra unidade. O documento de 
encaminhamento deve, no mínimo, identificar a pessoa encami-
nhada, a unidade de origem, a unidade de destino e o motivo do 
encaminhamento, bem como também, deve ter a identificação 
do profissional que o fez.

O Programa de Atenção Integral à Família (PAIF), ao ser ofer-
tado nos territórios com grande incidência de situações de vulne-
rabilidade, acaba sendo o receptor de necessidades que não são 
respondidas no âmbito de uma única política social, precisando, 
dessa forma, encaminhar famílias para o devido atendimento de 
suas demandas. Assim, é preciso que os órgãos gestores respon-
sáveis estabeleçam fluxos ou protocolos que garantam o atendi-
mento das famílias pelos serviços aos quais foram encaminhadas, 
de forma a assegurar a proteção do Estado às famílias, garantin-
do seu acesso a direitos.

Nesse sentido, a efetividade dos encaminhamentos do PAIF, 
realizados no âmbito do SUAS, depende das diretrizes traçadas 
pelo órgão gestor da política de assistência social e da capacida-
de de gestão e de operacionalização local do CRAS em estabele-
cer fluxos de encaminhamentos no âmbito do SUAS. Entretanto, 
para os encaminhamentos realizados para as demais políticas 
setoriais torna-se indispensável o investimento do órgão gestor 
municipal (prefeitura), ou DF, na promoção da intersetorialida-
de local, criando espaços de discussão e construção de fluxos de 
informação e encaminhamentos entre as diversas políticas públi-
cas, visando a garantia do direito das famílias de atendimento.

4	  Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome. Secre-
taria Nacional de Assistência Social. Sistema Único de Assistência Social. 
Orientações Técnicas sobre o PAIF. Volume 2. Trabalho Social com Famílias 
do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF. 1ª edição. 
Brasília: 2012.

Portanto, o encaminhamento é uma ação que deve ser pre-
cedida de um processo institucionalizado, de responsabilidade 
do órgão gestor municipal, ou do DF, e órgãos gestores das polí-
ticas setoriais, para que cumpra seu escopo: garantir o acesso a 
direitos da população, fugindo da “resolução de casos”, no qual 
o técnico do CRAS encaminha uma família para um profissional 
“conhecido” de outro serviço, e este atende a demanda, pois 
considera um favor pessoal. Quando este profissional mudar de 
emprego, por exemplo, o técnico de referência do CRAS não con-
seguirá mais efetuar encaminhamentos.

Ou seja, “resolver casos” por meio de favores entre profis-
sionais pode até auxiliar o acesso de algumas famílias a serviços, 
mas não constituirá direito para as demais famílias do território. 
Desta forma, para materializar a assistência social como direito, é 
imprescindível o estabelecimento de normatizações e fluxos que 
garantam o atendimento das famílias pelos serviços aos quais fo-
ram direcionadas, pois encaminhamentos feitos sem a responsa-
bilização e garantia de atendimento dos serviços receptores são 
características de serviços assistencialistas.

Daí a importância dos encaminhamentos serem acompanha-
dos pelos técnicos de referência do CRAS. É preciso saber se o 
atendimento à família foi realizado, conforme orientado ou se o 
técnico terá de comunicar ao coordenador do CRAS, para que as 
demandas não atendidas sejam problematizadas tanto no nível 
territorial (caso se trate de serviço ofertado no território), com o 
coordenador do referido serviço; quanto no nível gerencial, co-
municando o gestor municipal, ou do DF, de assistência social (ou 
congênere), para que tome as devidas providências, de modo a 
garantir à família seu direito.

Pesquisas apontaram que os encaminhamentos consistem 
em grande parte das ações do PAIF e que as famílias, ao serem 
direcionadas aos serviços setoriais pelo PAIF, sentem-se empo-
deradas, pois quando tentaram acessar tais serviços por deman-
da própria não conseguiram atendimento. Tal fato evidencia a 
importância dos encaminhamentos no rol de ações do Serviço e 
da sua normatização.

Os encaminhamentos constituem importantes instrumentos 
de acesso a direitos e, em consequência, de desenvolvimento 
social, na medida em que alimentam a formação de uma rede 
de proteção social com potencialidade de articular os diversos 
saberes e práticas que apresentem respostas inovadoras à com-
plexidade das situações de vulnerabilidade social.

Quanto às formas de Encaminhamentos, os realizados, no 
âmbito do PAIF, são diferenciados em dois tipos, a depender dos 
serviços a serem acionados, se pertencentes ao SUAS ou aos de-
mais serviços setoriais. Os tipos de encaminhamentos do PAIF 
são:

a) os encaminhamentos para a rede socioassistencial do 
SUAS;

b) os encaminhamentos para a rede setorial de políticas pú-
blicas.

Encaminhamentos para a Rede Socioassistencial do SUAS, 
inserção na Proteção Social Básica (PSB) e referenciamento à 
Proteção Social Especial (PSE)

Referem-se aos procedimentos de orientação e direciona-
mento das famílias, ou algum de seus membros, para serviços so-
cioassistenciais: serviços, programas e projetos no âmbito da PSB 
e Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 
Indivíduos (PAEFI), no âmbito da PSE, e aos benefícios assisten-
ciais (BPC, benefícios eventuais, transferência de renda, etc.).
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS NATURAIS E FRACIONÁ-
RIOS: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVI-

SÃO

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.
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Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.
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3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados.

Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 

fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64 2

32 2

16 2

8 2

4 2

2 2

1

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe: 

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

Então:

nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado é 
igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do radi-
cando.



MATEMÁTICA

4

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++  então: 

n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.

8 2 20 2

4 2 10 2

2 2 5 5

1 1

Caso tenha: 

Não dá para somar, as raízes devem ficar desse modo.

Racionalização de Denominadores
Normalmente não se apresentam números irracionais com 

radicais no denominador. Ao processo que leva à eliminação dos 
radicais do denominador chama-se racionalização do denominador. 

1º Caso: Denominador composto por uma só parcela

2º Caso: Denominador composto por duas parcelas.

Devemos multiplicar de forma que obtenha uma diferença de 
quadrados no denominador:

EXERCÍCIOS

1. (PREFEITURA DE SALVADOR /BA - TÉCNICO DE NÍVEL 
SUPERIOR II - DIREITO – FGV/2017) Em um concurso, há 150 can-
didatos em apenas duas categorias: nível superior e nível médio.

Sabe-se que:
• dentre os candidatos, 82 são homens;
• o número de candidatos homens de nível superior é igual ao 

de mulheres de nível médio;
• dentre os candidatos de nível superior, 31 são mulheres.

O número de candidatos homens de nível médio é 
(A) 42. 
(B) 45. 
(C) 48. 
(D) 50.
(E) 52.

2. (SAP/SP - AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA - MS-
CONCURSOS/2017) Raoni, Ingrid, Maria Eduarda, Isabella e José 
foram a uma prova de hipismo, na qual ganharia o competidor que 
obtivesse o menor tempo final. A cada 1 falta seriam incrementados 
6 segundos em seu tempo final. Ingrid fez 1’10” com 1 falta, Maria 
Eduarda fez 1’12” sem faltas, Isabella fez 1’07” com 2 faltas, Raoni 
fez 1’10” sem faltas e José fez 1’05” com 1 falta. Verificando a colo-
cação, é correto afirmar que o vencedor foi: 

(A) José 
(B) Isabella 
(C) Maria Eduarda 
(D) Raoni 

3. (SAP/SP - AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA - MS-
CONCURSOS/2017) O valor de √0,444... é: 

(A) 0,2222... 
(B) 0,6666... 
(C) 0,1616... 
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(D) 0,8888... 

4. (CÂMARA DE SUMARÉ – ESCRITURÁRIO - VUNESP/2017) Se, numa divisão, o divisor e o quociente são iguais, e o resto é 10, 
sendo esse resto o maior possível, então o dividendo é

(A) 131.
(B) 121.
(C) 120.
(D) 110.
(E) 101.

5. (TST – TÉCNICO JUDICIÁRIO – FCC/2017) As expressões numéricas abaixo apresentam resultados que seguem um padrão espe-
cífico: 

1ª expressão: 1 x 9 + 2
2ª expressão: 12 x 9 + 3
3ª expressão: 123 x 9 + 4
...
 7ª expressão: █ x 9 + ▲

Seguindo esse padrão e colocando os números adequados no lugar dos símbolos █ e ▲, o resultado da 7ª expressão será 

(A) 1 111 111. 
(B) 11 111. 
(C) 1 111. 
(D) 111 111. 
(E) 11 111 111.

6. (TST – TÉCNICO JUDICIÁRIO – FCC/2017) Durante um treinamento, o chefe da brigada de incêndio de um prédio comercial in-
formou que, nos cinquenta anos de existência do prédio, nunca houve um incêndio, mas existiram muitas situações de risco, felizmente 
controladas a tempo. Segundo ele, 1/13 dessas situações deveu-se a ações criminosas, enquanto as demais situações haviam sido geradas 
por diferentes tipos de displicência. Dentre as situações de risco geradas por displicência,

− 1/5 deveu-se a pontas de cigarro descartadas inadequadamente;
− 1/4 deveu-se a instalações elétricas inadequadas;
− 1/3 deveu-se a vazamentos de gás e;
− As demais foram geradas por descuidos ao cozinhar.

De acordo com esses dados, ao longo da existência desse prédio comercial, a fração do total de situações de risco de incêndio geradas 
por descuidos ao cozinhar corresponde à 

(A) 3/20. 
(B) 1/4. 
(C) 13/60. 
(D) 1/5. 
(E) 1/60.

7. (ITAIPU BINACIONAL - PROFISSIONAL NÍVEL TÉCNICO I - TÉCNICO EM ELETRÔNICA – NCUFPR/2017) Assinale a alternativa 
que apresenta o valor da expressão 

(A) 1.
(B) 2. 
(C) 4.
(D) 8. 
(E) 16.
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8. (UNIRV/GO – AUXILIAR DE LABORATÓRIO – UNIRV-
GO/2017)

Qual o resultado de  ?

(A) 3 
(B) 3/2
(C) 5
(D) 5/2

9. (IBGE – AGENTE CENSITÁRIO MUNICIPAL E SUPERVISOR 
– FGV/2017) Suponha que a # b signifique a - 2b .

Se 2#(1#N)=12 , então N é igual a: 
(A) 1; 
(B) 2; 
(C) 3; 
(D) 4; 
(E) 6.

10. (IBGE – AGENTE CENSITÁRIO MUNICIPAL E SUPERVI-
SOR – FGV/2017) Uma equipe de trabalhadores de determinada 
empresa tem o mesmo número de mulheres e de homens. Certa 
manhã, 3/4 das mulheres e 2/3 dos homens dessa equipe saíram 
para um atendimento externo.

Desses que foram para o atendimento externo, a fração de mu-
lheres é:

(A) 3/4;
(B) 8/9;
(C) 5/7;
(D) 8/13;
(E) 9/17.

GABARITO

1. Resposta: B.
150-82=68 mulheres
Como 31 mulheres são candidatas de nível superior, 37 são de 

nível médio.
Portanto, há 37 homens de nível superior.
82-37=45 homens de nível médio.

2. Resposta: D.
Como o tempo de Raoni foi 1´10” sem faltas, ele foi o vencedor.

3. Resposta: B.
Primeiramente, vamos transformar a dízima em fração
X=0,4444....
10x=4,444...
9x=4

4. Resposta: A.
Como o maior resto possível é 10, o divisor é o número 11 que 

é igua o quociente.
11x11=121+10=131

5. Resposta: E.
A 7ª expressão será: 1234567x9+8=11111111

6. Resposta: D.

Gerado por descuidos ao cozinhar:

Mas, que foram gerados por displicência é 12/13(1-1/13)

7. Resposta: C.

8. Resposta: D.

9. Resposta: C.
2-2(1-2N)=12
2-2+4N=12
4N=12
N=3

10. Resposta: E.
Como tem o mesmo número de homens e mulheres:

Dos homens que saíram:

Saíram no total
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